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semanas_ a Cãiria-ra—dos - Depu-
tados aprovou aumento idênti-
co. Os planos salariais das 
duas casas do Congresso serão 
iguais. Na Câmara, a decisão 
foi tomada pela Mesa Direto-
ra. No Senado, será preciso 
passar pelas comissões e ple-
nário. A expectativa dos servi-
dores é de que tudo aconteça 
em no máximo dez dias. 

"A Câmara já tem seu pla-
no de carreira e o Senado não 
vai deixar de votar o seu", ga-
rante o presidente da Casa, Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), de-
fensor declarado do reajuste. O 
senador Roberto Requião (-
PMDB--PR) discorda. "Pelo 
que li do projeto, um motoris-
ta do Senado vai ganhar mais 
do que um general". 

Para descobrir quanto rece-
berão os funcionários do Con-
gresso, é preciso percorrer um 
labirinto de tabelas e gratifica-
ções. Tudo começa com o sa-
lário base, que vai variar entre 
R$ 2.342,23 e R$ 5.519,66. So-
bre o vencimento básico, todos 
recebem um adicional de 
50%, a Gratificação de Apoio 
Legislativo. E, ainda, uma 
"gratificação de representa-
ção", variável ,entre R$ 1 mil e 
R$ 1,2 mil. 

Rapidez — O projeto foi 
aprovado pela Mesa Diretora na 
terça-feira passada. Minutos 
depois, estava na Comissão de 
Constituição e Justiça, carim-
bado como "extra pauta". Isso 
significa que pode ser votado a 
qualquer momento mas, corno 
não está oficialmente na pauta, 
não é preciso distribuir cópia 
para a imprensa. A reunião d 
comissão não teve quorum. 

Tão discretamente quant 
chegou, o plano de carreira vol 
tou para a Mesa Diretora, ma 
com o compromisso de retor 
nar à CCJ tão logo haja clima 
e número suficiente de senado-
res favoráveis. ASsim que che-
gar, um acordo prevê a votação 
em regime de urgência. 

Com Erika Klingl e Leonêncio Nossa 

BRASÍLIA — O atraso na pror- 
rogação da Contribuição Provi- 
sória sobre Movimentação Finan- 
ceira (CPMF) no Congresso vai 
impedir que 1,7 milhão de crian- 
ças passem a receber o Bolsa Es- 
cola, segundo cálculos do gover- 
no. Elas seriam incluídas este ano 
no programa, que atende 8,5 mi-
lhões de alunos. Os recursos t 
vêm do Fundo de Combate à Po-
breza, abastecido pelo imposto. i 
Os estudantes que já recebem o 
benefício não devem ser prejudi- 9 
cados, mas o secretário executi- c 
vo do projeto, Floriano Pesaro, d 
diz que novas adesões estão c 
comprometidas. "Não dá para C 
ampliar o programa se os parta- tr 
mentares não dão recursos." a 

São necessários R$ 2 bilhões p 
por ano apenas para pagar os P 
atuais cadastrados, informa Pe- sõ 
saro. Os novos beneficiados pe 
custariam mais R$ 306 milhões. pr  
Até agora, há garantia de apenas ao 
R 9 
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ERIKA KLINGL dentemente da arrecadação, a 
Constituição determina que o go-
verno destine R$ 4 bilhões por 
ano a programas financiados pe-
lo Fundo. Por isso, assegura o pa-
gamento dos cadastrados. "O 
governo terá de fazer escolhas. 
Remanejar custos e cortar outros 
programas", afirma Pesara A 
bolsa paga de R$ 15 a R$ 45 men-
sais a famílias com crianças en-
re seis e 15 anos, matriculadas 

na escola e com renda familiar 
nferior a R$ 100 por pessoa. 

A Constituição prevê prazo de 
O dias para a cobrança de uma 
ontribuição, depois de aprova-
a pelo Legislativo. Para haver 
ontinuidade na arecadação da 
PMF, válida até 18 de junho, o 
i bu to deveria ter a prorrogação 

provada até 18 de março. A pro-
osta está parada na Câmara. 
recisa passar por duas comis-
es e ser votada em dois turnos 
lo plenário. Estima-se um 
ejuízo de mais de R$ 4 bilhões 
s cofres da União. 
Uma das alternativas apresen-
as pelo ministro do Planeja-
n to, Martas Tavares, é suprimir 
xigência do prazo de 90 dias, 
a medida transitória, válida 
nas para esse caso. A Advoca-
Geral da União (AGU) mon-

proposta para o Congresso. Não 
erá ter apoio. "Séria um pre-
en te perigoso", alega o líder do 
, Inocêncio Oliveira (PE). 

oes. "Há urna gran- 
de incoerência dos parlamenta- tad a 
res", reclama Pesaro. O orça- me 
mento aprovado pelo Congresso a e 
em dezembro contava com a co- um 
brança do tributo até 2003 e as- ape 
segurava verba para manutenção cia 
e expansão do Bolsa Escola. ta  

Da alíquota de 0,38% da dev 
CPMF, 0,08% vão para o Fundo ced 
de Combate à Pobreza. Indepen- PFL 


